
 

 

 

PORTARIA Nº 06/26 

 

Dispõe sobre o uso de ferramentas de Inteligência 

Artificial (IA), especialmente de Inteligência Artificial 

Generativa (IAG), nas atividades de pesquisa e 

produção acadêmico-científica no Centro 

Universitário Dom Helder, abrangendo Iniciação 

Científica, Monografias e Trabalhos de Conclusão de 

Curso (graduação), pesquisas de Pós-Graduação 

lato sensu e stricto sensu e outros trabalhos e 

atividades dos cursos regulares. 

 

 

O Reitor do Centro Universitário Dom Helder, no uso de suas atribuições regimentais, 

 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a integridade acadêmica, a 
originalidade, a correta citação e a transparência na produção científica; 

 

CONSIDERANDO a expansão do uso de ferramentas de IA generativa e os riscos 
correlatos, tais como alucinações, vieses, opacidade, violação de privacidade e 
autoria; 

 

CONSIDERANDO boas práticas internacionais de divulgação/declaração do uso, de 
tratamento do uso de IA como assistência externa quando não autorizada, e de 
cautelas de privacidade e segurança; 

 

CONSIDERANDO a Portaria CNPq nº 2.664, de 6 de março de 2026, que institui a 
Política de Integridade na Atividade Científica do CNPq e estabelece diretrizes sobre 
o uso de Inteligência Artificial Generativa na pesquisa científica; 

 

CONSIDERANDO que projetos, bolsas, submissões, relatórios, currículos, pareceres 
e demais atividades vinculadas ao CNPq devem observar, quando aplicável, a Política 
de Integridade na Atividade Científica daquele Conselho; 

 

 

 

 

 



 

 

RESOLVE: 

 

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º. Esta Portaria regula o uso de ferramentas de Inteligência Artificial (IA) em 
atividades de pesquisa e produção acadêmico-científica no Centro Universitário Dom 
Helder, incluindo: 

I - projetos, relatórios e produtos de Iniciação Científica; 

II - monografias, TCCs e demais trabalhos finais de graduação; 

III - trabalhos de conclusão de pós-graduação lato sensu; 

IV - qualificações, dissertações, teses e produtos vinculados à pós-graduação stricto 
sensu; 

V - artigos, resumos e trabalhos submetidos a eventos acadêmico-científicos e 
periódicos em nome da Instituição; 

VI - demais trabalhos e atividades produzidos durante os cursos regulares; 

VII - apresentações, exposições eletrônicas, materiais de divulgação científica, 
relatórios de pesquisa, respostas a avaliadores, pareceres internos e demais atos de 
submissão, avaliação ou comunicação pública vinculados à atividade acadêmico-
científica institucional. 

 

Art. 2º. Para fins desta Portaria, considera-se: 

I - IA: sistema computacional capaz de apoiar tarefas cognitivas; 

II - IA generativa ou IAG: ferramentas que produzem, transformam, sintetizam ou 
reordenam texto, imagem, áudio, vídeo, código, dados ou outros conteúdos a partir 
de comandos, prompts, bases informacionais ou interações automatizadas; 

III - uso declarado: uso informado, descrito e verificável, conforme esta Portaria e seus 
anexos; 

IV - conteúdo substantivo: partes que expressem contribuição intelectual central 
(problema, objetivos, hipótese, método inédito, análise, discussão, interpretação, 
resultados, conclusões e recomendações); 

V - confidencialidade científica: dever de resguardar dados, informações, projetos, 
manuscritos, pareceres, resultados, códigos, protocolos e demais materiais obtidos 
em razão da atividade acadêmico-científica ou avaliativa; 

VI - má conduta acadêmico-científica: conduta dolosa ou culposa que viole padrões 
de integridade, ética, autoria, transparência, privacidade, confidencialidade, 
reprodutibilidade ou responsabilidade científica, incluindo fabricação, falsificação, 
plágio, autoplágio e submissão de conteúdo gerado por IAG como se fosse de autoria 
humana. 



 

 

CAPÍTULO II - PRINCÍPIOS E RESPONSABILIDADE 

 

Art. 3º. O uso de IA deverá observar, no mínimo: 

I - transparência; 

II - autoria e controle humano; 

III - privacidade, segurança e confidencialidade; 

IV - integridade acadêmica; 

V - justiça e não discriminação; 

VI - responsabilidade pelo conteúdo; 

VII - uso eticamente orientado; 

VIII - implantação segura; 

IX - honestidade intelectual, reprodutibilidade, rastreabilidade e gestão íntegra dos 
dados de pesquisa; 

X - preservação da relação orientador-orientando, da autonomia discente e da 
formação científica responsável. 

 

Art. 4º. A IA não pode ser considerada autora, coautora, orientadora ou avaliadora. 

Parágrafo único. A utilização de IA ou IAG não substitui juízo acadêmico, avaliação 
humana, orientação docente, deliberação de banca, parecer técnico ou 
responsabilidade autoral. 

 

Art. 5º. A responsabilidade integral pelo conteúdo final, por suas citações, dados, 
resultados e conclusões é sempre humana (autor(es) e, quando aplicável, 
orientador(a)/docente responsável). 

§1º A responsabilidade humana abrange eventuais plágios, imprecisões, alucinações, 
distorções, vieses, erros metodológicos ou referências inexistentes geradas ou 
sugeridas por ferramentas de IA ou IAG. 

§2º O autor deverá estar apto, quando solicitado, a descrever a contribuição individual 
de cada autoria humana e a extensão do uso de IA ou IAG no trabalho. 

 

Art. 6º. O uso de IA não exime o dever de diligência científica: checagem de fontes, 
reprodutibilidade, correção estatística, validação metodológica e observância das 
normas éticas e legais vigentes. 

 

Art. 7º. Em pesquisas, produtos, bolsas, submissões, relatórios, currículos, pareceres 
ou atividades vinculadas ao CNPq, CAPES, FAPEMIG e outras agências de fomento 
deverão ser observadas, cumulativamente, as disposições da Portaria CNPq nº 
2.664/2026 e demais normas aplicáveis do Conselho. 



 

 

CAPÍTULO III - USOS PERMITIDOS, CONDICIONADOS E VEDADOS 

 

Art. 8º. O uso de IA é permitido como suporte auxiliar, desde que: 

I - não substitua a contribuição intelectual central do(a) pesquisador(a); 

II - seja devidamente declarado; 

III - observe privacidade/LGPD e confidencialidade; 

IV - seja acompanhado de revisão e validação humana; 

V - seja rastreável em grau suficiente para permitir esclarecimento, auditoria 
acadêmica ou verificação metodológica, quando necessário. 

 

Art. 9º. Sem prejuízo de outros usos autorizados pelo(a) docente/orientador(a), 
admite-se IA para: 

I - brainstorming e exploração inicial de ideias; 

II - apoio à triagem de literatura (com conferência humana); 

III - revisão linguística e formatação (com checagem de conteúdo); 

IV - tradução técnica (com revisão humana); 

V - apoio à programação/depuração/documentação; 

VI - transcrição apenas quando autorizada e com anonimização quando aplicável; 

VII - apoio reprodutível à apresentação de tabelas, gráficos, figuras e/ou imagens, 
desde que derivados de dados reais coletados/produzidos pelo pesquisador, sem 
alteração dos dados e sem substituição da análise humana. 

VIII - apoio à organização de dados, códigos, metadados, protocolos e materiais de 
pesquisa, desde que preservada a integridade dos registros originais e assegurada 
validação humana; 

IX - elaboração de materiais de divulgação científica, desde que o uso seja declarado 
quando houver conteúdo substantivo, imagem, síntese, roteiro ou tradução gerada 
com apoio de IAG. 

 

Art. 10º. Em componentes curriculares da graduação e pós-graduação e atividades de 
pesquisa, o(a) docente/orientador(a) deverá indicar, no plano/edital/orientações, uma 
das modalidades: 

I - proibição integral; 

II - permissão condicionada à devida declaração/citação; 

III - permissão caso a caso. 

§1º Na ausência de orientação específica, presume-se permitida apenas a utilização 
auxiliar, declarada, supervisionada e não substitutiva da contribuição intelectual 
humana. 



 

§2º Para trabalhos vinculados a projetos financiados, submetidos ou registrados 
perante o CNPq, CAPES, FAPEMIG e outras agências de fomento, a permissão 
institucional deverá ser interpretada de modo compatível com a Portaria CNPq nº 
2.664/2026. 

 

Art. 11. É vedado o uso de IA para: 

I - gerar conteúdo original que constitua a contribuição intelectual central do trabalho 
(interpretações, análise crítica, discussão, conclusões), quando isso descaracterizar 
autoria humana; 

II - redigir seções substantivas (métodos inéditos, descrição de resultados como se 
fossem do pesquisador, discussão e conclusões) sem participação intelectual efetiva 
e rastreável do autor; 

III - fabricar, falsificar, alterar, manipular ou “embelezar” dados e resultados, inclusive 
por meio de seleção enganosa, imputação sem método, ou mudanças que afetem o 
sentido científico; 

IV - alterar imagens/figuras de modo a induzir erro, omitir informação relevante, ou 
criar evidência inexistente; 

V - inserir referências não verificadas, “citações fantasmas”, mascarar plágio, ou 
simular leitura/checagem não realizada; 

VI - produzir material não declarado em desacordo com esta Portaria. 

VII - submeter, depositar, publicar ou apresentar conteúdo gerado por IAG como se 
fosse de autoria humana, especialmente quando não houver declaração do uso, 
revisão crítica, validação humana e contribuição intelectual efetiva e rastreável dos 
autores; 

VIII - utilizar IAG para produzir parecer, julgamento, nota, avaliação ou deliberação 
acadêmica sem análise humana própria, fundamentada e responsável; 

IX - inserir em ferramentas públicas ou não contratadas de IAG projetos, manuscritos, 
trabalhos acadêmicos, pareceres, dados ou materiais de terceiros obtidos em razão 
de banca, orientação, avaliação, seleção, revista, edital ou processo institucional, 
salvo autorização expressa, base legal, proteção contratual e anonimização 
adequadas; 

X - manipular citações, referências, indicadores, imagens, gráficos ou versões de 
manuscritos com a finalidade de influenciar artificialmente avaliação, publicação, 
produtividade, autoria ou impacto acadêmico. 

§1º Não se considera “fabricação vedada” a geração de gráficos, figuras ou ilustrações 
por IA quando: 

a) os elementos visuais forem estritamente derivados de dados reais do estudo (sem 
alteração dos dados); 

b) houver declaração expressa do uso (ferramenta, finalidade, etapa); 

c) o(a) autor(a) mantenha memória de cálculo/geração (planilha, script, parâmetros, 
prompt essencial) suficiente para auditoria; e 

d) exista revisão/validação humana do resultado visual. 



 

§2º O disposto no §1º não autoriza “embelezamento” que distorça leitura (ex.: escalas 
enganosas, cortes que alterem interpretação, remoção de outliers sem justificativa 
metodológica, ou qualquer manipulação estética que induza a conclusões indevidas). 

§3º Figuras meramente ilustrativas, não baseadas em dados primários, poderão ser 
elaboradas com apoio de IAG, desde que identificadas como tal em legenda, nota ou 
declaração específica, quando incorporadas ao trabalho. 

 

CAPÍTULO IV - TRANSPARÊNCIA, DECLARAÇÃO, CITAÇÃO E REGISTRO 

 

Art. 12. Todo trabalho abrangido por esta Portaria deverá incluir: 

I - declaração de uso de IA ou IAG, quando ocorrer o uso de tais ferramentas em 
qualquer atividade acadêmica; 

II - declaração de uso ou não uso de IA ou IAG (Apêndice A), nos casos de monografia, 
qualificação e defesa de dissertação de mestrado e tese de doutorado ou quando 
solicitado por professor(a) em quaisquer outras atividades acadêmicas, com a ciência 
do(a) orientador(a); 

III - quando houver uso, a descrição mínima, contendo a ferramenta/versão, finalidade, 
trechos/etapas impactadas e validação humana. 

§1º O uso de ferramentas de IAG, de qualquer espécie, deverá ser declarado em 
qualquer fase do desenvolvimento da pesquisa, incluindo concepção, delimitação do 
problema, revisão de literatura, redação, tradução, análise de dados, programação, 
visualização de dados, submissão, resposta a avaliadores, apresentação pública e 
exposições eletrônicas. 

§2º A declaração deverá especificar, de modo claro e compreensível ao leitor ou 
avaliador, a ferramenta utilizada, versão quando disponível, período aproximado, 
finalidade, etapa do trabalho, extensão do uso e forma de supervisão ou validação 
humana. 

 

Art. 13. Sempre que conteúdo gerado com auxílio de IA for incorporado (texto, 
imagem, código, tabela, gráfico), o(a) autor(a) deverá: 

I - declarar no trabalho; 

II - manter registro do essencial (prompt-tipo, parâmetros, data/versão e checagens); 

III - citar/registrar conforme orientações institucionais e/ou normas do 
periódico/evento. 

IV - preservar, quando aplicável, registros suficientes para reprodutibilidade, incluindo 
dados, metadados, protocolos, códigos, softwares, planilhas, critérios de seleção, 
comandos essenciais e versões de ferramentas utilizadas; 

V - consultar, sempre que possível, fontes primárias e verificar individualmente 
referências, dados e afirmações sugeridos por IA ou IAG. 

Art. 14. A ausência de declaração, a declaração incompleta ou a declaração falsa 
sobre uso de IA ou IAG poderá caracterizar violação de integridade acadêmica, sem 
prejuízo de correção formal, devolução para adequação, reprovação, indeferimento 



 

de depósito, comunicação às instâncias competentes ou instauração de procedimento 
disciplinar, conforme a gravidade do caso. 

 

CAPÍTULO V - PRIVACIDADE, LGPD, CONFIDENCIALIDADE E SEGURANÇA 

 

Art. 15. Acerca dos dados pessoais e sensíveis, dispõe-se que: 

I - é vedado inserir em ferramentas públicas de IA dados pessoais/sensíveis, segredos 
industriais, informações confidenciais de parceiros, dados protegidos por sigilo, ou 
dados de pesquisa que identifiquem participantes, salvo se houver plataforma 
institucional/contrato com garantias adequadas e base legal aplicável. 

II - pesquisas com seres humanos deverão respeitar as exigências éticas e o plano 
de anonimização. 

III - projetos de pesquisa, manuscritos, trabalhos avaliados, pareceres, atas, relatórios, 
dados não publicados e materiais de terceiros acessados em razão de atividade 
acadêmica, avaliativa ou institucional são presumidamente confidenciais e não 
poderão ser inseridos em ferramentas públicas de IA ou IAG para fins de avaliação, 
síntese, parecer, revisão ou decisão, salvo autorização expressa e garantias 
adequadas de segurança, privacidade e confidencialidade. 

IV - o uso de plataformas institucionais ou contratadas deverá observar avaliação 
prévia de segurança, termos de uso, política de retenção de dados, localização de 
armazenamento, possibilidade de treinamento de modelos com os dados inseridos e 
conformidade com a LGPD. 

 

CAPÍTULO VI - GESTÃO DE DADOS, REPRODUTIBILIDADE E INTEGRIDADE 
EDITORIAL 

 

Art. 16. O(a) pesquisador(a) deverá gerir dados de pesquisa com integridade e 
transparência, preservando, pelo prazo exigido pelas normas aplicáveis ou pelo 
projeto, dados, metadados, protocolos, códigos, softwares, instrumentos, scripts, 
planilhas, registros de análise e demais materiais relevantes à verificação 
independente do trabalho. 

§1º Sempre que possível e eticamente adequado, recomenda-se o depósito de dados, 
códigos e materiais de pesquisa em repositórios confiáveis, observadas a LGPD, as 
exigências éticas, o sigilo, os direitos autorais e os acordos de confidencialidade. 

§2º Alterações em dados, métodos analíticos, critérios de exclusão, tratamento de 
outliers, imputações ou procedimentos alternativos deverão ser justificadas de modo 
claro e metodologicamente fundamentado. 

 

Art. 17. Nas publicações, submissões, apresentações e divulgações científicas, 
deverão ser observadas boas práticas de integridade, incluindo: adequada atribuição 
de autoria; prevenção de plágio e autoplágio; correspondência entre citações e 
referências; fidelidade ao resumir ideias de terceiros; indicação de versões anteriores; 



 

vedação à fragmentação injustificada de resultados; e abstenção de submissão a 
periódicos, eventos ou editais reconhecidamente predatórios. 

 

CAPÍTULO VII - VERIFICAÇÃO DE SIMILARIDADE E PROCEDIMENTOS 

 

Art. 18. Poderá ser exigida submissão a ferramenta de verificação de similaridade para 
trabalhos finais e produtos definidos pelas Pró-reitorias do Centro Universitário, como 
ferramenta de apoio, não suficiente por si para atestar originalidade. 

Parágrafo único. Ferramentas de detecção de IA, similaridade textual ou 
inconsistência de imagem têm caráter meramente auxiliar e não substituem análise 
humana, contextual, técnica e procedimentalmente fundamentada. 

 

Art. 19. Para depósito/avaliação final, poderão ser exigidos, conforme 
edital/regulamento do curso/programa: 

I - relatório de similaridade; 

II - declaração de uso de IA, de acordo com o modelo contido no Apêndice A desta 
norma; 

III - quando aplicável, anuência/ciência do(a) orientador(a); 

IV - registros complementares de reprodutibilidade ou rastreabilidade do uso de 
IA/IAG, quando o uso impactar análise de dados, geração de códigos, figuras, tabelas, 
resultados ou conteúdo substantivo. 

 

CAPÍTULO VIII - FISCALIZAÇÃO, BOAS PRÁTICAS, APURAÇÃO E SANÇÕES 

 

Art. 20. O Centro Universitário Dom Helder incentivará formação continuada sobre: 
limites, vieses, reprodutibilidade, privacidade, autoria e citação. 

Parágrafo único. As ações formativas deverão contemplar, sempre que possível, 
honestidade intelectual, gestão de dados, confidencialidade científica, uso de IAG em 
publicações, avaliação acadêmica, LGPD, riscos de alucinação, vieses 
discriminatórios, segurança da informação e boas práticas do CNPq. 

 

Art. 21. O descumprimento desta Portaria caracteriza, em tese, violação de 
integridade acadêmica, sujeita às sanções previstas nos regulamentos institucionais, 
como indeferimento de depósito, reprovação, instauração de procedimento disciplinar, 
outras medidas cabíveis. 

§1º A apuração deverá observar contraditório, ampla defesa, proporcionalidade, 
preservação da reputação dos envolvidos, sigilo procedimental quando necessário e 
fundamentação das decisões. 

§2º A gravidade da conduta deverá considerar, entre outros fatores, a natureza da 
violação, a extensão do dano acadêmico ou científico, a existência de dolo, fraude, 
reincidência, vantagem indevida, prejuízo a terceiros, violação de sigilo ou impacto em 
processos de avaliação. 



 

§3º Em pesquisas, bolsas, editais, relatórios ou atividades vinculadas ao CNPq, 
CAPES, FAPEMIG e outras agências de fomento, o Centro Universitário poderá 
cooperar com auditorias, diligências e ações corretivas solicitadas pelo Colegiado da 
instituição ou por outras instâncias competentes, observadas as normas aplicáveis. 

 

CAPÍTULO IX - DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 22. As Pró-Reitorias, programas, cursos e coordenações poderão editar normas 
complementares, desde que compatíveis com esta Portaria. 

Parágrafo único. Normas complementares poderão definir modelos de declaração por 
área, prazos de guarda de registros, procedimentos de apuração, critérios para uso 
de plataformas institucionais, orientações para bancas e pareceristas, e diretrizes 
específicas para pesquisas com seres humanos, dados sensíveis ou fomento externo. 

 

Art. 23. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Belo Horizonte, 05 de agosto de 2026. 

 
 
 

 
Paulo Umberto Stumpf SJ 

(Reitor) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
APÊNDICE A - Declaração de uso ou não uso de IA/IAG (modelo Dom Helder) 

 
DECLARAÇÃO SOBRE O USO OU NÃO USO DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 

 

Eu/Nós, ______________________________________, autor(es) do trabalho 

intitulado ______________________________________, declaro(amos), para os 

devidos fins, que: 

☐ NÃO HOUVE USO DE IA/IAG. Declaro que não utilizei ferramentas de IA ou IAG 

em nenhuma fase do desenvolvimento do presente trabalho, incluindo concepção, 

redação, análise de dados, submissão e apresentação. 

☐ HOUVE USO DE IA/IAG. (preenchimento obrigatório) 

1. Ferramenta(s), fornecedor(es) e versão(ões), quando disponíveis: 

________________________________________________________ 

2. Período de uso (datas aproximadas): _________________________________ 

3. Fase(s) de uso: ☐ Concepção ☐ Revisão de literatura ☐ Redação ☐ Revisão 

linguística ☐ Tradução ☐ Programação/depuração ☐ Análise de dados ☐ 

Visualização de dados ☐ Transcrição autorizada/anonimizada ☐ 

Submissão/resposta a avaliadores ☐ Apresentação/divulgação científica ☐ Outro: 

________________________ 

4. Finalidade(s) e extensão do uso: ______________________________________ 

5. Descrição sintética do uso, com prompts-tipo, procedimento ou comandos 

essenciais quando aplicável: __________________ 

6. Validação humana e checagens realizadas: ______________________________ 

7. Registros mantidos para rastreabilidade/reprodutibilidade, quando aplicável: 

______________________________ 

Declarações obrigatórias: 

☐ Não houve fabricação, falsificação, alteração indevida ou manipulação fraudulenta 

de dados, imagens, resultados ou conclusões; 

☐ Não foram inseridas referências não verificadas, citações inexistentes ou 

informações sabidamente imprecisas; 

☐ Respeitei privacidade, sigilo, confidencialidade científica, LGPD e exigências 

éticas aplicáveis; 

☐ Não inseri projetos, manuscritos, pareceres, dados ou materiais de terceiros em 

ferramentas públicas de IA/IAG sem autorização e garantias adequadas; 

☐ Assumo responsabilidade integral pelo conteúdo final, inclusive por eventuais 

plágios, imprecisões, alucinações ou distorções geradas ou sugeridas pela IA/IAG. 

 

Local e data: _________________________ Assinatura(s): ____________________ 

 

Ciência do(a) Orientador(a): ____________________ 


